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 Resumo 
 Introdução  :  a  consulta  de  enfermagem  de  forma  sistematizada  e  rotineira  permitirá  detectar  condições  de  vulnerabilidades  que  envolvem  a 
 infância  e  estreitar  o  vínculo  com  a  criança  e  família,  destacando  que  as  ações  educativas  deverão  compor  as  ações  a  serem  implementadas 
 de  forma  a  promover  alterações  no  ambiente  familiar.  Objetivo:  Descrever  a  atuação  do  enfermeiro  da  atenção  primária  a  saúde  pode  intervir 
 na  interrupção  do  ciclo  da  violência  sexual  doméstica  na  infância.  Materiais  e  Método:  Trata-se  de  uma  revisão  bibliográfica  narrativa, 
 descritiva,  exploratória,  foram  realizadas  seleção  e  revisão  dos  artigos  em  bancos  de  dados  como  Biblioteca  Virtual  da  Saúde  (BVS),  Literatura 
 Latino  Americana  em  Ciências  de  Saúde  (LILACS),  Bibliográficos  Especializada  na  Área  de  Enfermagem  do  Brasil  (BDENF),  Bireme,  e  na 
 SciELO-  Cientific  Eletronic  Library  Online,  entre  os  anos  de  2012  a  2022.  Resultado:  Sistematização  da  Assistência  de  Enfermagem/SAE,  e 
 estabelece  o  Processo  de  Enfermagem  como  instrumento  de  cuidado  capaz  de  organizar  e  documentar  a  prática  profissional  e  a 
 implementação  do  processo  de  enfermagem  envolve  para  tanto:  coletas  de  dados;  diagnóstico  de  enfermagem;  planejamento;  implementação 
 de  ações  e  avaliação.  C  onclusão:  É  atribuição  do  enfermeiro  detectar  os  casos  o  mais  precoce  possível,  assegurar  a  realização  da  notificação 
 compulsória,  e  a  contínua  atuação  na  prevenção  e  promoção  com  ações  que  favorecem  a  diminuição  dos  casos  de  abuso  sexual  infantil 
 doméstico, bem como intervir junto a equipe multidisciplinar nos fatores de risco e conscientização da população. 
 Palavras-Chave:  1  .  violência sexual infantil doméstica; 2.cuidados de enfermagem; 3.Atenção Primária à Saúde. 
 Abstract 
 Introduction  :  the  nursing  consultation  in  a  systematic  and  routine  way  will  allow  detecting  conditions  of  vulnerabilities  involving  childhood  and 
 strengthening  the  bond  with  the  child  and  family,  highlighting  that  educational  actions  should  compose  the  actions  to  be  implemented  in  order  to 
 promote  changes  in  the  family  environment  .  Objective:  To  describe  the  role  of  primary  health  care  nurses  can  intervene  in  interrupting  the 
 cycle  of  domestic  sexual  violence  in  childhood.  Materials  and  Method:  This  is  a  narrative,  descriptive,  exploratory  bibliographical  review, 
 selection  and  review  of  articles  were  carried  out  in  databases  such  as  the  Virtual  Health  Library  (VHL),  Latin  American  Literature  in  Health 
 Sciences  (LILACS),  Specialized  Bibliography  in  Nursing  Area  of    Brazil  (BDENF),  Bireme,  and  SciELO-  Scientific  Electronic  Library  Online, 
 between  the  years  2012  to  2022.  Result:  Systematization  of  Nursing  Care/SAE,  and  establishes  the  Nursing  Process  as  a  care  instrument 
 capable  of  organizing  and  documenting  professional  practice  and  the  implementation  of  the  nursing  process  involves:  data  collection;  nursing 
 diagnosis;  planning;  implementation  of  actions  and  evaluation.  Conclusion  :  It  is  the  responsibility  of  the  nurse  to  detect  cases  as  early  as 
 possible,  ensure  that  compulsory  notification  is  carried  out,  and  continue  to  act  in  prevention  and  promotion  with  actions  that  favor  the  reduction 
 of cases of domestic child sexual abuse, as well as intervene with the multidisciplinary team risk factors and public awareness. 
 Keywords:   1. domestic child sexual violence; 2.nursing care; 3.Primary Health Care. 
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 Introdução 

 A  violência  é  entendida  como  o  uso  da  força 
 e/ou  ameaças  contra  si  mesmo  ou  outros, 
 resultando  em  dano  psicológico,  lesão  e,  em 
 alguns  casos,  morte.  Caracterizaram-se,  assim, 
 como  um  fenômeno  social  complexo  e  multifocal, 
 afetando  diversos  grupos  sociais,  inclusive 
 crianças (TEIXEIRA, 2019). 

 Nos  termos  da  Lei  da  Criança  e  da 
 Juventude,  Lei  8069  (ECA)  (1990),  considera-se 
 criança  o  indivíduo  com  menos  de  12  anos  de 
 idade  e  o  jovem  entre  os  12  e  os  18  anos.  Existem 
 muitas  formas  de  abuso  a  crianças,  a  saber: 
 abuso  físico,  psicológico,  sexual  e  negligência, 
 que  são  as  formas  mais  comuns  de  violência 
 contra  pessoas  (MINISTERIO  DOS  DIREITOS 
 HUMANOS, 2018). 

 As  datas  dos  arquivos  demonstram  que 
 crianças  sempre  estiveram  vulneráveis    às  mais 
 diversas  formas  de  abuso  e  violência,  e  trata-se  de 

 uma  prática  milenar  que  perdura  até  hoje,  em 
 todas  as  culturas,  sociedades  e  classes 
 educacionais.  Entretanto,  somente  na  década  de 
 1960,  nos  Estados  Unidos,  é  que  a  área  médica 
 se  interessou  pelo  combate  à  violência  contra  a 
 criança,  identificando  essa  condição  como  um 
 problema  de  saúde  pública,  pois  é  responsável 
 pelo  aumento  dos  índices  de  morbimortalidade 
 infantil  (QUEIROZ;  GARBIN,  2011;  MACHADO  et 
 al.,  2011). 

 A  violência  doméstica  prejudica  o 
 crescimento  e  desenvolvimento  acarretando  riscos 
 à  saúde  e  a  vida  da  vítima,  assim  é  necessário 
 identificar  a  natureza,  por  meio  indícios,  duração 
 da  exposição  e  suas  consequências,  para  que  se 
 possa  atuar  corretamente  no  manejo  dessas 
 vítimas  e  na  elaboração  de  políticas  públicas  para 
 o  combate  efetivo  à  violência  contra  crianças 
 (GARBINI  et al.,  2011; VELOSO  et al.,  2015). 

 Por  ser  uma  condição  de  saúde  pública, 
 atualmente  a  Atenção  Primária  a  Saúde 
 disponibiliza  o  Centro  de  Referência  de 
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 Assistência  Social  (CRAS),  Centro  de  Referência 
 Profissional  em  Assistência  Social  (CREAS), 
 Secretaria  de  Direitos  Humanos,  Adolescentes, 
 Justiça,  Educação  somados  ao  envolvimento  de 
 outras  entidades  como  religiosas  e  filantrópicas. 
 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 

 Como  profissional  envolvido  e  responsável 
 pelo  cuidado  integral  a  pessoa  na  Atenção 
 Primaria  a  Saúde,  o  enfermeiro  atua  como  a 
 pessoa  mais  próxima  do  familiar,  permitindo  o 
 reconhecimento  precoce  de  situações  envolve 
 agressão,  sendo  fundamental  no  processo  para  o 
 enfrentamento  da  violência,  sendo  este  amplo  e 
 complexo (TEIXEIRA, 2019). 

 Assim  diante  do  exposto  o  presente  estudo 
 buscou  descrever  como  o  enfermeiro  da  atenção 
 primária  a  saúde  pode  intervir  na  interrupção  do 
 ciclo da violência sexual doméstica na infância. 

 Materiais e Métodos 

   
 O  presente  estudo  trata-se  de  uma  revisão 

 bibliográfica  narrativa,  descritiva  exploratória,  que 
 busca  descrever,  discutir  e  analisar  a  literatura 
 publicada  sobre  o  tema,  sob  o  ponto  de  vista 
 teórico  ou  contextual  para  descrever  a  Violência 
 sexual  infantil  doméstica:  o  olhar  do  enfermeiro  na 
 atenção  primária  à  saúde  e  para  tanto,  reunirá  a 
 contribuição  de  diferentes  autores  e  suas 
 experiências  profissionais  e  bem  como  a 
 abordagens diferenciadas sobre o tema. 

 Para  tanto  foram  realizadas  seleção  e 
 revisão  dos  artigos  em  bancos  de  dados  como 
 Biblioteca  Virtual  da  Saúde  (BVS),  Literatura 
 LatinoAmericana  em  Ciências  de  Saúde  (LILACS), 
 Bibliográficos  Especializada  na  Área  de 
 Enfermagem  do  Brasil  (BDENF),  Bireme,  e  na 
 SciELO-  Cientific  Eletronic  Library  Online,  entre  os 
 anos de 2012 a 2022. 

 Como  critérios  de  inclusão  e  exclusão  de 
 artigos,  serão  utilizadas  as  publicações  que 
 retratam  o  tema:  Violência  sexual  infantil 
 doméstica:  o  olhar  do  enfermeiro  na  atenção 
 primária à saúde, 

 A  pré-seleção  de  artigos  ocorreu  com  texto 
 completo  em  língua  portuguesa,  a  partir  dos 
 descritores:  “violência  sexual  infantil  doméstica”, 
 “cuidados de enfermagem” e “APS”. 

 Após  leitura  e  análise  dos  artigos,  foi 
 elaborada  a  revisão  de  literatura  e  discussão 
 sobre  a  Violência  sexual  infantil  doméstica:  o  olhar 
 do  enfermeiro  na  atenção  primária  à  saúde, 
 preservando a da ideia do autor. 

 O  presente  estudo  foi  desenvolvido  no 
 período  de  agosto  a  novembro  de  2022  e  seguirá 
 as  normas  do  NIP  (Núcleo  Interdisciplinar  de 
 Pesquisa)  do  Centro  UniversitárioICESP  de 

 Brasília  e  da  Associação  Brasileira  de  Normas 
 Técnicas (ABNT). 
   
 Resultados  
   

 Para  elaboração  dos  resultados  e  discussão 
 incialmente  foram  selecionados  100  artigos 
 relacionados  com  descritores,  entretanto 
 considerando  os  critérios  de  exclusão  e 
 duplicidade  do  tema  foram  excluídos  58  artigos, 
 permanecendo 42 artigos. 

 A  violência  contra  a  criança,  seja  na  forma 
 de  abuso  ou  negligência,  é  no  mínimo 
 incompreensível,  pois  são  criaturas  que  exigem  do 
 universo  adulto  a  proteção  e  a  segurança 
 necessárias  para  que  prosperem.  Durante  o 
 crescimento  e  desenvolvimento  integral,  crianças 
 são  mais  suscetíveis  à  violência,  o  que  pode  trazer 
 consequências  para  sua  saúde  (SANCHEZ  et  al., 
 2016). 

 A  violência  é  inerente  ao  desenvolvimento 
 da  sociedade  ao  longo  de  sua  história.  Dentre  os 
 tipos  de  violência,  a  violência  doméstica 
 representa  qualquer  ato  ou  omissão  que 
 prejudique  o  bem-estar,  a  integridade  física  ou 
 psicológica  ou  a  liberdade  e  o  direito  ao  pleno 
 desenvolvimento  de  um  membro  da  família 
 (SALIBA  et al.,  2017). 

 A  definição  de  violência  sexual  contra 
 crianças  é  descrita  como  qualquer  ato  ou 
 brincadeira  sexual  com  a  intenção  de  estimular 
 sexualmente  uma  criança,  com  a  intenção  de 
 utilizá-la  para  obter  satisfação  sexual,  onde  o  autor 
 da  violência  está  em  fase  psicossexual  mais  grave 
 do  que  crianças,  podendo  assumir  a  forma  de 
 estupro  de  vulnerável,  exploração  comercial  e 
 pornografia (BRASIL, 2020). 

 Muitas  vezes  a  violência  começa  com 
 formas  menos  invasivas,  como  a  sedução  e  a 
 violência/abuso  sem  contato  físico,  percebidas 
 pela  criança  como  expressão  de  afeto,  que  se 
 torna  mais  frequente  e  evolui  para  contato  físico, 
 embora  isso  não  seja  a  norma.  Quando  uma 
 criança  suspeita  ou  entende  o  abuso,  o  agressor 
 inverte  os  papéis,  fazendo  com  que  a  criança  se 
 senta  culpada  e  utiliza  diversas  ameaças  para 
 manter a ação em segredo (BEVANS  et al.,  2018). 

 O  assédio  sexual  inclui  ofertas  de  sexo  e 
 muitas  vezes  ocorre  quando  um  agressor  usa  o 
 poder  sobre  a  vítima  por  meio  de  chantagem  ou 
 intimidação  além  do  contato  físico,  como  beijos, 
 abraços  e  carícias,  pode  incluir  contato  não  físico, 
 como  comentários,  piadas,  gestos,  mensagens  ou 
 a  exibição  de  imagens  sexualmente  sugestivas 
 (MCMASTER  et al.,  2012). 

 Existem  fatores  que  podem  influenciar  no 
 assédio  sexual,  dentre  os  quais,  segundo  estudo 
 da  AMERICAN  ASSOCIATION  OF  UNIVERSITY 
 WOMEN  (2011),  no  assédio  sem  contato  físico,  as 
 pessoas  brancas  foram  as  mais  assediadas,  mas 
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 entre  aquelas  com  contato  físico,  as  mais 
 assediadas  eram  negros  e  hispânicos  ao  se 
 reportar  a  orientação  sexual,  um  estudo  com  3.636 
 estudantes  adolescentes  canadenses  descobriu 
 que  gays,  lésbicas,  bissexuais  ou  outras 
 tendências  não  heterossexuais  eram  mais 
 propensas  a  sofrer  bullying  e  assédio  sexual 
 (SAYWTTZ  et al.,  2020). 

 Estupro,  de  acordo  com  o  CÓDIGO  PENAL 
 BRASILEIRO,  Lei  nº  12.015,  de  07  de  agosto  de 
 2009,  é  definido  como  forçar  alguém,  por  força  ou 
 grave  ameaça,  a  praticar  relações  sexuais  ou  a 
 praticar  ou  permitir  outro  ato  de  pornografia  contra 
 si  mesmo.  Em  2011,  uma  pesquisa  nacional 
 constatou  que  em  mais  de  70%  dos  estupros  as 
 vítimas  eram  crianças  e  adolescentes.  Destes, 
 81,2%  eram  mulheres  e  92,55%  dos  agressores 
 eram homens (CERQUEIRA; COELHO, 2014). 

 Estupro  e  assédio  são  crimes  previstos  na 
 legislação  brasileira,  com  consequências  em 
 violações  de  direitos  humanos  e  erosão  da 
 dignidade  e  cidadania  de  crianças.  Além  disso, 
 tem  um  forte  impacto  na  felicidade  e  na  qualidade 
 de  vida.  Estudos  mostram  que  a  prevalência  de 
 assédio  sexual  entre  escolares  varia  de  10  a  80% 
 e  por  ser  tão  comum  acabará  por  ser  banalizado  e 
 raramente  discutido  na  sociedade  (ALLROGGEN; 
 T; FERGERT, 2014). 

 Sabe-se  que  a  ocorrência  de  violência 
 sexual  durante  o  crescimento  e  desenvolvimento, 
 pode  deixar  sinais  estruturais  e  funcionais, 
 causando  efeitos  irreversíveis,  causando  graves 
 consequências  para  o  desenvolvimento  cerebral 
 das  crianças,  incluindo  distúrbios  cognitivos, 
 emocionais,  comportamentais  e  sociais 
 (BREMNER, 2019) 

 A  complexidade  e  os  diversos  fatores 
 envolvidos  fazem  da  violência  sexual  um 
 importante  fator  de  risco  para  o  desenvolvimento 
 de doenças mentais (SAYWITZ  et al.,  2020). 

 As  vítimas  podem  desenvolver  depressão, 
 transtornos  de  ansiedade,  transtornos  alimentares 
 e  dissociativos,  enurese  noturna,  delírios, 
 transtorno  de  déficit  de  atenção  e  hiperatividade 
 (TDAH)  e  transtorno  de  estresse  pós-traumático 
 (TEPT) (BRIERE; ELLIOTT, 2013). 

 Segundo  Brenes  (2011),  os  fatores  de  risco 
 relacionados  à  violência  contra  crianças  podem 
 ser  divididos  em:  individual,  familiar,  comunitário  e 
 sociedade.  Os  indivíduos  falam  de  mães  muito 
 jovens,  desnutridas,  gestações  indesejadas  e 
 histórico  de  violência  materna.  Os  fatores 
 familiares  estão  associados  à  violência  doméstica, 
 depressão,  vulnerabilidade  familiar,  isolamento 
 social  e  estresse.  As  instalações  comunitárias 
 estão  associadas  à  segregação  populacional, 
 baixa  qualidade  da  educação,  acesso  a  drogas 
 lícitas  e  ilícitas  e  falta  de  serviços  de  atendimento 
 especializado para crianças. 

 Finalmente,  os  fatores  sociais  dizem 
 respeito  ao  desemprego,  pobreza,  privação,  laços 

 culturais  e  ausência  ou  falha  de  leis  protetivas. 
 Autores  Santoro  (2014)  e  Assis  et  al  .  (2014), 
 agregando  as  relações  étnico-raciais  aos  fatores 
 sociais. 

 Além  das  questões  étnico-raciais  e  de 
 gênero,  outro  determinante  da  violência  sexual 
 contra  crianças  são  as  questões  geracionais,  por 
 meio  da  construção  de  uma  sociedade  “centrada 
 no adulto”., (LEITE  et al,  2016). 

 Como  resquícios  de  uma  compreensão  da 
 violência  como  forma  de  criação,  os  pais  muitas 
 vezes  veem  a  violência  sexual  como  uma  forma 
 de  criação  para  as  filhas,  não  vendo  seu 
 comportamento  como  errado  e  usando  a  negação 
 como  um  importante  mecanismo  de  defesa,  além 
 disso,  tenta  convencer  os  profissionais  médicos  e 
 policiais  de  que  é  um  "homem  bom",  incapaz  de 
 cometer tais atos (SCHMICKLER, 2016. 

 Ao  procurar  proteger  os  direitos  das 
 crianças,  o  trabalho  em  rede  é  importante,  para 
 garantir  a  integralidade  do  atendimento  por  ser  um 
 momento  frágil,  necessitando  de  profissionais 
 preparados  e  qualificados  (FERNANDES;  MAZZA; 
 LENARDT, 2013; OLIVEIRA  et al.,  2014). 

 A  estrutura  da  rede  de  proteção  inclui 
 diversos  setores  da  sociedade  e  organizações  de 
 diferentes  áreas,  tais  como  a  Assessoria  jurídica 
 para  crianças  e  jovens,  Diretoria  de  Famílias, 
 Comitê  de  Proteção  à  Criança  e  ao  Adolescente 
 (DPCA),  Ministério  Público  e  Varas  da  Infância  e 
 da  Juventude,  e  órgãos  como  escolas,  postos  de 
 saúde, hospitais e abrigos (BORGES, 2014). 

 O  modelo  de  atenção  para  atendimento  de 
 crianças  que  sofrem  abuso  sexual  e  recomendado 
 pela  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS),  é  a 
 Atenção  Primária  à  Saúde,  considerado  tratar-se 
 de  um  grave  problema  de  saúde  pública  e  ser  esta 
 a  principal  porta  de  entrada  do  usuário.  Cabe 
 ressaltar  que  enfermeiros  que  atuam  em 
 estratégias  populacionais  devem  buscar  meios 
 para  reduzir  a  incidência  e  prevalência  de  casos 
 de  violência  sexual  infantil  domiciliar  (SOUZA; 
 SANTOS, 2013). 

 O  enfermeiro  tem  ocupado  uma  posição 
 especial  entre  os  demais  profissionais  de  saúde 
 ao  compor  a  equipe  multidisciplinar,  sendo  o 
 profissional  que  mais  está  em  contato  direto  com  a 
 população,  permitindo  uma  melhor  análise  dos 
 sinais  e  sintomas  da  violência.  A  resolução 
 COFEN  nº  358/2005  que  regulamenta  a 
 Sistematização  da  Assistência  de 
 Enfermagem/SAE,  e  estabelece  o  Processo  de 
 Enfermagem  como  instrumento  de  cuidado  capaz 
 de  organizar  e  documentar  a  prática  profissional  e 
 a  implementação  do  processo  de  enfermagem 
 envolve  para  tanto:  coletas  de  dados;  diagnóstico 
 de  enfermagem;  planejamento;  implementação  de 
 ações e avaliação (VALERA  et al.,  2015). 

 Nesse  sentido  a  consulta  de  enfermagem 
 de  forma  sistematizada  e  rotineira  permitirá 
 detectar  condições  de  vulnerabilidades  que 
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 envolvem  a  infância  e  estreitar  o  vínculo  com  a 
 criança  e  família,  destacando  que  as  ações 
 educativas  deverão  compor  as  ações  a  serem 
 implementadas  de  forma  a  promover  alterações  no 
 ambiente familiar (CAMPOS, 2021). 

 Valera  et  al.,  (2015),  cita  que  o  Processo  de 
 Enfermagem  de  forma  Sistematizada  durante  a 
 coleta  de  dados  (Anamnese)  e  o  exame  físico  são 
 fundamentais,  assim  como  uma  escuta  qualificada 
 considerando  as  informações  ditas  ou  expressas 
 pelas  crianças  e  jovens,  respeitando  as  suas 
 sensibilidades  emocionais,  e  acreditando  no  que 
 dizem,  bem  como  tendo  em  conta  os  relatos  dos 
 familiares. 

 Destaca-se  o  que  diz  Machado  et  al., 
 (2015),  onde  uma  criança  que  foi  abusada 
 sexualmente  pode  não  apresentar  sinais  físicos  de 
 contato  sexual,  ou  evidência  de  feridas  genitais  ou 
 anais,  corrimento,  ISTs  e  gravidez,  entretanto  a 
 mudança  de  comportamento  da  criança  para  idade 
 no  momento  do  atendimento  pode  ser  um  sinal  de 
 violência. 

 Estabelecer  uma  relação  entre  sinais  e 
 sintomas  que  indicam  e  atestam  maus-tratos 
 físicos  ou  psicológicos,  e  desenvolver 
 intervenções  que  promovam  proteção  e 
 restabelece  a  saúde  devem  ser  planejadas 
 durante  o  atendimento,  planejar  visitas 
 domiciliares  e  encaminhamento  para  serviços 
 especializados,  poderão  ser  incluídos  na 
 programação.  (RIBEIRO;  YANO,  2019  &  ORITA  et 
 al.,  2021). 

 O  mapeamento  de  famílias  com  risco 
 potencial,  informações  fornecidas  pela  criança  e 
 família,  não  só  permitirá  intervenções  como  a 
 definição  de  prioridade  mediante  aos 
 determinantes  sociais,  como  as  medidas  de 
 proteção  de  forma  a  reduzir  os  casos  de  violência 
 sexual  envolvendo  crianças  no  ambiente  domiciliar 
 (ELMA  et al.  , 2021). 

 O  enfermeiro  como  parte  da  equipe 
 multidisciplinar  é  o  articulador  de  estratégias  para 
 educação  social  e  comunitária  de  forma  a  engajar 
 a  população  na  detecção  e  apoio  as  crianças 
 vítimas  de  violência  sexual  e  suas  famílias  por 
 falta de formação Tapia  et al.,  (2014). 
   
 Conclusão 

 A  atenção  Primária  à  Saúde,  éa  porta  de 
 entrada  e  ordenadora  do  cuidado  dentro  da  Rede 
 de  Atenção  à  Saúde.  Essa  rede  de  atendimento 
 deve  estar  organizada  para  o  atendimento  de 
 crianças  vítimas  de  abuso  sexual  infantil 
 doméstico. 

 Entretanto  a  capacitação  contínua  para 
 identificação  desses  casos  torna-se  essencial, 
 assim  como  entender  o  fluxo  para  o  rápido 
 atendimento pela equipe multiprofissional. 

 É  atribuição  de  o  enfermeiro  assegurar  a 

 realização  da  notificação  compulsória,  e  a 
 contínua  atuação  na  prevenção  e  promoção  com 
 ações  que  favorecem  a  diminuição  dos  casos  de 
 abuso  sexual  infantil  doméstico,  bem  como  intervir 
 junto  a  equipe  multidisciplinar  nos  fatores  de  risco 
 e conscientização da população. 

 Sugere-se  a  inclusão  dessa  temática  na 
 graduação,  para  que  minimamente  o  egresso  de 
 enfermagem  tenha  condição  de  intervir  nos  casos 
 de  crianças  vítimas  de  abuso  sexual  infantil 
 doméstico. 
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